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        PODER JUDICIÁRIO

        TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

          3ª V DOS FEITOS DE REL. DE CONS. CIVEIS E COMERCIAIS DE ILHEUS 

         

Processo: REINTEGRAÇÃO / MANUTENÇÃO DE POSSE n. 8007036-16.2026.8.05.0103
Órgão Julgador: 3ª V DOS FEITOS DE REL. DE CONS. CIVEIS E COMERCIAIS DE ILHEUS
AUTOR: CARLOS MANOEL PEREIRA SILVA e outros
Advogado(s): ROBSON CAZAES DOS ANJOS (OAB:BA12674)
REU: TERCEIROS INVASORES
Advogado(s):  

         

DECISÃO

         

        Vistos estes autos do pedido de reintegração de posse com pedido de liminar initio 

litis et inaudita altera pars, envolvendo as partes acima nominadas, ante as razões de fato e de 

direito constantes da inicial e aqui integradas para todos os efeitos legais.

         

        1. Do pedido de concessão da tutela de urgência

        Em sede de liminar, pediu que os demandados, não identificados e desconhecidos, 

fossem compelidos a não molestar a propriedade e posse do imóvel adquirido "em 18.05.2004 os 

autores adquiriram de Maria Júlia Diógenes Pessoa (CPF: 004.662.955-61) e seu esposo Basílio 

Lisboa de Oliveira (CPF: 005.059.275-00): UMA POSSE DE TERRAS, constituída de duas áreas 

geminadas, situadas em terrenos da Sesmaria Tijuca, na Zona da Juerana, Distrito de Aritaguá, 

Ilhéus, Bahia, mais bem descrita e caracterizada a fl. 62 do Livro nº 3-D de Transcrição das 

Transmissões, registro sob o número de ordem 4.773, de 07.02.1949, do Cartório de Registro de 

Imóveis, Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de Ilhéus, Bahia". 

Alegaram que "pretendiam efetuar no local um empreendimento imobiliário com vistas ao 

fracionamento da terra para fins de loteamento ou constituição dum condomínio fechado, ou até 

mesmo ofertar o bem em incorporação imobiliária, eis que o local não se enquadra em área rural, 

passível de qualquer exploração agrícola ou pecuária. Com essa finalidade, ergueram um muro 

divisório em toda extensão do lado esquerdo de referida área de terras, que faz confrontação com a 

Vila de Juerana, esta já habitada por inúmeras pessoas".  Ocorre que, “entre o meado e o fim do 



Num. 563940588 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ANTONIO CARLOS DE SOUZA HYGINO - 04/07/2026 11:40:44
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26070411404428000000536682019
Número do documento: 26070411404428000000536682019
Este documento foi gerado pelo usuário 025.***.***-32 em 06/07/2026 10:20:23

mês de maio de 2026, algumas pessoas tentaram investir contra a referida posse, sem qualquer 

respaldo de fato ou de direito, munidos, talvez, do espírito emulativo ou de expropriação indébita”. 

A parte autora comunicou “à autoridade policial (doc. anexo), que esteve no local diligentemente, 

mas ainda não havia se consumado o ato. Inobstante a adoção dessas medidas acautelatórias, logo 

a seguir o terreno foi invadido por algumas pessoas, as quais lá promoveram o desmate e fincaram 

pequenos barracos provisórios, com o intuito de demonstrar exteriorização da conduta de 

proprietários, apesar da origem injurídica da aquisição”. Requereram “O reconhecimento da 

ocorrência de esbulho possessório praticado pelos acionados em desfavor do exercício da posse 

pelos autores, tendo em conta demissão provocada por aqueles, que externaram interesses não 

assegurados em lei, forjando, assim, um contexto de ingresso em aparente exercício dos poderes 

inerentes ao domínio sobre imóvel dos autores”.

        Daí a presente postulação.

        Do necessário é o relatório. Passo a decidir.
         

        2. Fundamentos da decisão

        Sabe-se que para fins de concessão de liminar, em sede de possessória, hão de estar 

presentes os requisitos do art. 561 do CPC.

        Sabe-se, também, que estando o requerimento inicial devidamente instruído, o Juiz 

deve deferir, inaudita altera pars,  liminar de reintegração e/ou manutenção de posse, na forma do 

que dispõe o art. 562, do aludido pergaminho processual.

        Sabe-se, ainda, que a apreciação da prova fica ao prudente arbítrio do juiz, que 

deverá, no entanto, fundamentar a sua decisão ainda que de forma concisa, sob pena de arguição de 

nulidade em eventual recurso.

        Com efeito, ao meu sentir, a farta e elucidadora documentação colacionada aponta no 

sentido do alegado esbulho.

        Diante desse quadro, entendo presentes os requisitos basilares e específicos para a 

concessão da liminar, quais sejam, a viabilidade legal da pretensão futura e o perigo ameaçador da 

situação jurídica.

        Eis alguns julgados pertinentes:

AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DE 

MANUTENÇÃO/REINTEGRAÇÃO DE POSSE – LIMINAR – 

POSSIBILIDADE – REQUISITOS LEGAIS PREENCHIDOS - 
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DECISÃO MANTIDA – AGRAVO IMPROVIDO. As medidas 

antecipatórias de tutela, proferidas nas ações possessórias, somente podem ser 

revogadas se cabalmente demonstrado que estão eivadas de ilegalidade ou 

desproporcionalidade. É legítima a decisão liminar que, identificando os 

requisitos previstos nos artigos 927 e 928 do Código de Processo Civil, 

demonstrados na petição inicial da ação possessória, defere a tutela 

antecipada. Decisão mantida. Agravo improvido (Agravo de Instrumento nº 

0303728-44.2012.8.05.0000. Terceira Câmara Cível do TJBA. Relatora: Desa. Telma 

Laura Silva Britto).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE 

REINTEGRAÇÃO/MANUTENÇÃO DE POSSE. POSSE MANSA E 

PACÍFICA EXERCIDA PELO RECORRENTE COMPROVADA NOS 

AUTOS. BENFEITORIAS REALIZADAS NO BEM DE FORMA 

AVANÇADA. DEMANDA QUE NÃO SE PRESTA A PROVAR A 

PROPRIEDADE SOBRE O IMÓVEL. DISCUSSÃO QUE DEVE SE ATER 

TÃO SOMENTE A POSSE. PENDÊNCIA DE INSTRUÇÃO 

PROCESSUAL. PRODUÇÃO DE PROVAS DEVE SER REALIZADA 

PARA ATESTAR O EXERCÍCIO DA POSSE ANTERIOR. DECISÃO 

SINGULAR FUNDAMENTADA NA PROPRIEDADE. 

IMPOSSIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 561 DO CPC/15. A ação de 

reintegração de posse tem por finalidade discutir a posse do imóvel. In casu, a 

decisão recorrida fundamenta-se na legitimidade da propriedade pelos 

Agravados. O ordenamento jurídico pátrio possui instituto adequado para a 

discussão acerca da propriedade do imóvel, sendo incabível em sede de ação 

possessória. Ademais, ao analisar de forma apurada os documentos 

colacionados pelo Agravante percebe-se que, de fato, exercia a posse anterior 

sem qualquer óbice, inclusive existindo faturas de energia elétrica e a 

realização de construções que se encontravam avançadas, o que não é feito em 

pouco tempo. Outrossim, a realização da instrução processual pelo Julgador 

singular poderá corroborar as alegações das partes de forma a decidir a 

demanda com justiça. Entretanto, neste momento processual necessária a 
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manutenção da posse com o recorrente ante as provas dos autos. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO. (TJ-BA - AI: 00009734720178050000, 

Relator: JOSE OLEGARIO MONCAO CALDAS, QUARTA CAMARA 

CÍVEL, Data de Publicação: 25/05/2017).

        POSTO ISSO, nos termos da fundamentação supra, hei por bem conceder a liminar 

perseguida nos termos do pedido, determinando que expedido seja o competente mandado para que 

os demandados, identificados e desconhecidos, ou quem esteja lhes representando, se abstenham de 

esbulhar a posse da parte autora, sob pena de multa individual de R$1.000,00 para cada tentativa de 

esbulho.

        Determino também, a retirada dos materiais de construção, móveis e/ou similares, 

pertencentes aos requeridos no imóvel da parte autora. Bem assim, fica determinado à parte autora 

refazer as cercas, portões, contratar seguranças ou outro tipo de proteção do imóvel, com o fito de 

evitar novas tentativas de esbulho. 

         

        Após, citem-se o para que contestem, querendo, a presente ação, em quinze dias, sob 

pena de revelia. Deverá(ão) o(s) Oficial(is) de Justiça, munidos de diversas cópias de mandados de 

citação, realizar a identificação dos esbulhadores, sendo possível, com foto de documento de 

identificação, além de apresentar relatório circunstanciado, inclusive com fotos do imóvel 

reintegrado.

        Publique-se. Intimem-se.

        Cumpra-se com brevidade e com auxílio de força policial, se necessário.

        Ilhéus/BA, datado e assinado digitalmente.
 

Antônio Carlos de Souza Hygino

Juiz de Direito
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                                                                                      ADVOCACIA 
 
 

 
Av. Conselheiro Luiz Viana, 654, Centro, Ed. GOE, 2º andar, sala 04, Eunápolis/BA. CEP 45820-130 
Av. Firmino Alves, 60, Ed. Módulo Center, 8º andar, sala 801, Centro, Itabuna/BA. CEP 45600-908 
(73) 98821-1035    
rcazaes@uol.com.br / robsoncazaes@gmail.com 

 

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE 

Com pedido de liminar, c/c perdas e danos 

 

 

AO JUÍZO DE DIREITO DA ___ VARA CÍVEL, COMERCIAL E DOS FEITOS DE 

RELAÇÃO DE CONSUMO DA COMARCA DE ILHÉUS, BAHIA 

 

 
 
REQUERENTES 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 

 

CARLOS MANOEL PEREIRA 
SILVA, brasileiro, divorciado, 
Advogado OAB/BA: 18.121; 
CPF/MF: 132.145.435-04; 
Endereço: Rua Jacarandá, nº 375, ap. 
1.004, Bairro São Francisco, Ilhéus, 
Bahia, CEP: 45655-092. 
 

REQUERIDOS 
 

PESSOAS AINDA NÃO QUALIFICADAS – INVASORES NÃO 
IDENTIFICADOS E DE DIFÍCIL IDENTIFICAÇÃO PELOS POSTULANTES, 
pessoas físicas a serem identificadas no momento da reintegração liminar, se concedida, 
ou em citação inicial. 

 
JOSÉ VIEIRA FILHO, brasileiro, 
separado judicialmente, comerciante, 
RG:1.120.484 – SSP/BA 
CPF: 108.147.445-91 
Endereço: Rua José Alves dos Reis, nº 
203, Bairro Jardim Vitória, Ed. Palazzo 
Imperiale, 2º andar, ap. 202, Itabuna, 
Bahia CEP: 45605-482 



Num. 563590180 - Pág. 2Assinado eletronicamente por: ROBSON CAZAES DOS ANJOS - 09/06/2026 11:09:51
https://pje.tjba.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=26060911094973400000536367095
Número do documento: 26060911094973400000536367095
Este documento foi gerado pelo usuário 025.***.***-32 em 06/07/2026 10:20:23

 

 

2 

Os requerentes vêm exercer o direito subjetivo de ação, pleiteando em face dos 

requeridos o presente pedido de Reintegração de Posse, com pleito liminar, c/c Perdas e 

Danos, conforme se expõe: 

 

 

1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES 

 

Os autores e seus projetos 

 

Visando à implementação de um empreendimento imobiliário em região litorânea de 

Ilhéus, os autores adquiriram o imóvel adiante descrito e caracterizado, e nele fizeram de logo 

um muro que o cerca integralmente desde a BA 001 até as margens do Rio Almada aos fundos, 

estremando-o do Distrito de Juerana, Zona Norte da Cidade de Ilhéus. 

Entretanto, recentemente, quando buscaram parcerias para viabilização de referido 

negócio, depararam com a área de terras invadida por pessoas não identificadas, que não 

apresentaram nenhum título de direito ou qualquer documento que legitimasse essa investida, 

salvo se movidas por ideologias capitaneadas por integrantes (chefes) de movimentos sociais. 

Diane disso é que vêm pleitear a imediata restituição da coisa ao estado anterior, 

mediante a demissão de referidos indivíduos e a imediata investida dos autores na posse do 

imóvel, conforme argumentos adiante desenvolvidos. 

 

 

2. FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PEDIDO 

 

 Sob os propósitos já narrados, em 18.05.2004 os autores adquiriram de Maria Júlia 

Diógenes Pessoa (CPF: 004.662.955-61) e seu esposo Basílio Lisboa de Oliveira (CPF: 

005.059.275-00):  UMA POSSE DE TERRAS, constituída de duas áreas geminadas, 

situadas em terrenos da Sesmaria Tijuca, na Zona da Juerana, Distrito de Aritaguá, Ilhéus, 

Bahia, mais bem descrita e caracterizada a fl. 62 do Livro nº 3-D de Transcrição das 

Transmissões, registro sob o número de ordem 4.773, de 07.02.1949, do Cartório de Registro 

de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas da Comarca de Ilhéus, Bahia 

(doc. anexo). 
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 Na ocasião, foi outorgada procuração irrevogável e irretratável perante as notas do 3º 

Ofício da Comarca de Ilhéus (doc. anexo), na qual foi constituído o primeiro demandante como 

procurador, com vistas à futura conformação formal, por esse instrumento da venda e compra 

acima mencionada. 

 Conforme alinhado acima, os requerentes pretendiam efetuar no local um 

empreendimento imobiliário com vistas ao fracionamento da terra para fins de loteamento ou 

constituição dum condomínio fechado, ou até mesmo ofertar o bem em incorporação 

imobiliária, eis que o local não se enquadra em área rural, passível de qualquer exploração 

agrícola ou pecuária. Com essa finalidade, ergueram um muro divisório em toda extensão do 

lado esquerdo de referida área de terras, que faz confrontação com a Vila de Juerana, esta já 

habitada por inúmeras pessoas. Tudo conforme visto nas imagens a seguir: 
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 Entretanto, para surpresa dos autores, eis que entre o meado e o fim do mês de maio 

de 2026, algumas pessoas tentaram investir contra a referida posse, sem qualquer respaldo 

de fato ou de direito, munidos, talvez, do espírito emulativo ou de expropriação indébita, visto 

que a iniciativa partiu depois de uma reunião convocada em um estabelecimento comercial 

localizado no Distrito de Juerana, evento esse que foi devidamente comunicado à autoridade 

policial (doc. anexo), que esteve no local diligentemente, mas ainda não havia se consumado o 

ato. 

 Inobstante a adoção dessas medidas acautelatórias, logo a seguir o terreno foi invadido 

por algumas pessoas, as quais lá promoveram o desmate e fincaram pequenos barracos 

provisórios, com o intuito de demonstrar exteriorização da conduta de proprietários, apesar da 

origem injurídica da aquisição. O que pode ser visto pela última imagem acima e pelas que 

seguem: 
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 Há, ainda, imagens captadas em vídeo, dando conta da invasão e com aparentes 

comemorações pelo sucesso, que circulou perante grupo em aplicativo de mensagens na 

localidade, que também instrui a presente petição. 

 Alternativa não restou, portanto, aos autores, senão o de pedir a tutela processual do 

Estado, pelo ajuizamento da presente interdital, com pleito de liminar de reintegração de posse, 

e instituição de obrigação de indenizar em desfavor dos acionados. 

 Deveras, configurada a invasão acima, impõe-se a interferência do Poder Judiciário, a 

fim de se restabelecer a situação anterior, volvendo-a à paz social de antes. 

 É do conhecimento de todos (artigo 1.210 do Código Civil) que o possuidor tem o direito 

de usar e gozar a coisa, segundo a sua destinação econômica, bem como recuperá-la de quem 

injustamente a possua, e de pedir a reintegração e manutenção, no caso de esbulho e turbação 

possessórios, conforme o caso. 

 Das hipótese ventiladas, o caso concreto dos autos se enquadra em uma delas, porquanto 

os acionantes foram tolhidos do exercício de alguns dos poderes inerentes da propriedade, por 

ter perdido a posse do bem em princípio mencionado. 

 Nesse contexto, afigura-se aguda a necessidade de intervenção do Estado-Juiz na esfera 

da relação jurídica de direito material, como forma de recolocar as partes na situação anterior, 

conformando a realidade segundo os anseios da paz social. 

 Assentes, então, o esbulho possessório, por conta de: a) evidência de que estavam os 

autores na posse da área de terras; b) perda dessa posse por atitudes adotadas pelos réus, sem 

efeitos derivativos da posse dos autores; c) continuação do exercício de tais poderes por parte 

daqueles. Resta aos autores pedir a intervenção estatal para o fim de se restabelecer o status quo 

ante, via reintegração de posse. 
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 Por fim, há ainda a consequência da reparação por perdas e danos, visto que os autores 

ficaram privados da posse do imóvel justamente quando pretendiam nele fazer um 

empreendimento imobiliário por incorporação, com vistas à capitalização, e fruir uma vida mais 

tranquila, além do que lhes permite a atual fonte de renda.  

 E ainda há o constrangimento por quê passaram e atravessam os autores, pela: atitude 

temerária dos acionados de invadir imóvel que não lhes pertence. 

 Esses efeitos nocivos vilipendiaram a integridade moral dos autores, que sentiram 

ofensa à sua capacidade de resolver essas questões acidentais do seu investimento, além de lhes 

imputar uma vulnerabilidade quanto ao perdimento de todo o dinheiro e tempo investidos, além 

dos sonhos frustrados. 

 Assim, pede que sejam fixadas perdas e danos em desproveito dos acionados, em 

montante compatível com o ato lesivo e o comportamento dos mesmos, antes e no decorrer do 

tramitar desta demanda. 

 Por outro lado, tendo em conta que a usurpação da posse traz consigno o estigma da má-

fé, impõe-se considerar que os acionados não ostentam direito a qualquer indenização por 

benfeitorias úteis ou levantamento das voluptuárias que aditar ao imóvel (artigo 1.220 do CCB), 

ao passo que aquelas de caráter necessário, se efetivadas, sofrerão reparabilidade, observada, 

porém, a compensação pelos danos causados, além de não conferir direito de retenção.  

 E, por fim, acresça-se que: a indenização compreende, igualmente, o dever de ressarcir 

os autores de todos os prejuízos por eles experimentados, inclusive custas processuais e 

honorários advocatícios, de forma integrativa, consoante preveem os artigos 389 e 402 do 

Código Civil. 

 

3. PEDIDOS 

 

 

 Por força das razões expostas e pelo mais que consta da inclusa documentação, os 

autores vêm provocar o Estado-Juiz objetivando o recebimento da prestação jurisdicional que 

tenha por eficácia sentencial:  

i) O recepcionamento e processamento deste postulado, sob o rito especial das 

ações interditais, na primeira fase, e comum, na subsequente;  
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ii)  O tramitar do feito pela prioridade estabelecida no Estatuto do Idoso, eis que 

nascidos os autores em 04.02.1959 e 07.02.1958, conforme fazem prova as 

cédulas de identidade, anexas; 

iii) O reconhecimento da ocorrência de esbulho possessório praticado pelos 

acionados em desfavor do exercício da posse pelos autores, tendo em conta 

demissão provocada por aqueles, que externaram interesses não assegurados em 

lei, forjando, assim, um contexto de ingresso em aparente exercício dos poderes 

inerentes ao domínio sobre imóvel dos autores;  

iv) A decretação do retorno à situação anterior, com a reintegração, liminar e 

definitiva, dos autores na posse do imóvel descrito e caracterizado desde o 

início, reputando por boa a posse exercida anteriormente, e, injusta aquela 

esboçada pelos acionados;  

v) A condenação dos réus ao pagamento de indenização pelo fato de ter alterado a 

situação fática e inibindo os autores de, livremente, utilizarem o bem segundo o 

seu interesse imobiliário, inclusive o de nele fazer um empreendimento; bem 

assim, pela ofensa moral perpetrada ao autor, fixando-se o respectivo montante 

na quantia de R$ 10.000,00 ou em outro apurado por justeza por esse Órgão 

Judicante, considerados os princípios hodiernamente consagrados, destacando-

se o grau da lesão e comportamento do ofensor, inclusive durante o curso da 

demanda; 

vi) Requer, ademais, que à alegação de benfeitoria levada a efeito sobre o imóvel, 

depois do esbulho, sejam aplicadas as regras previstas no artigo 1.220 do Código 

Civil, nos termos já expostos; 

vii) A imposição aos réus do dever de indenizar os autores de todos os prejuízos por 

estes experimentados, inclusive custas processuais e honorários advocatícios 

contratuais. 

viii) Que sejam identificados civilmente todas as pessoas que se encontrarem no 

local, na diligência de reintegração de posse, se deferida liminarmente; bem 

assim que se investigue a presença de possível formação de grupo de pessoas, 

pela via do movimento social intitulado “MLT”, consoante se pode ver nas 

filmagens; tudo com vistas à configuração de sociedade de pessoas, aptas a 

responder solidariamente cada sócio pelos danos causados.  
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Visando ao desenvolvimento regular do processo, requer a adoção das seguintes 

providências: 

A) Deferimento de medida liminar de reintegração de posse, diante do caráter novo da 

ofensa à posse dos autores, determinando-se que lhe seja restituído o imóvel até final 

sentença; 

B) Que não seja designada audiência prévia de conciliação, pois o contexto dos fatos não 

acena pelo êxito na composição do litígio;  

C) Citação pessoal dos réus (com identificação in loco), de todos os termos e atos da 

presente demanda, para apresentarem defesa, querendo no prazo de (15) quinze dias, 

sob pena de se presumirem como verdadeiros os fatos acima articulados, hipótese em 

que se configurarão a revelia e a confissão ficta; 

D) Prolação de sentença acolhedora do pedido, com imposição aos réus dos ônus 

sucumbenciais (restituição de custas processuais antecipadas e honorários advocatícios 

pelo que resultar fixado em sentença); 

E) A produção de todos os meios lícitos de prova, sem exclusão, com ênfase à prova 

testemunhal e pericial, se necessário forem, além da documental ora adunada, inclusive 

fotografias extraídas do local e vídeo lá filmado, em anexo; 

F) Que os efeitos da liminar e da sentença, em caso de deferimento prévio e confirmação 

em julgamento, a todos aqueles que tentarem efetuar nova invasão, permitindo-se a 

convocação da autoridade policial para que seja assegurado o resultado prático da 

medida interdital, pela via da apresentação do título executivo (decisão liminar e 

sentença, conforme o caso). 

 

Dá-se à causa o valor: 

 

 

 

Sempre na expectativa de receber a prestação jurisdicional  
que atenda aos anseios de aplicação da Justiça ao caso concreto, é que 

Pedem e esperam pelo acolhimento do pleito. 
 De Eunápolis p/ Ilhéus (BA), 08 de junho de 2026. 

 

 (@) ROBSON CAZAES DOS ANJOS 

           OAB/BA – 12.674 

R$ 10.000,00 
(Dez mil reais). 
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                                                                                      ADVOCACIA 
 

 
Av. Conselheiro Luiz Viana, 654, Centro, Ed. GOE, 2º andar, sala 04, Eunápolis/BA. CEP 45820-130 
Av. Firmino Alves, 60, Ed. Módulo Center, 8º andar, sala 801, Centro, Itabuna/BA. CEP 45600-908 
(73) 98821-1035    
rcazaes@uol.com.br / robsoncazaes@gmail.com 

 
 

PROCURAÇÃO 
OUTORGANTE 

 

 

 

Pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui como seu bastante 
PROCURADOR: 

OUTORGADO 

 

 

Outorgando-lhe os poderes da cláusula ad judicia para o foro geral, e atuação em 
qualquer juízo, Instância ou Tribunal: 

Transigir, negociar débitos, desistir, firmar compromisso, receber e dar quitação, 
podendo praticar todos os atos necessários ao bom e fiel desempenho deste mandado, podendo 
ainda substabelecer com reservas.  

Fim específico: os poderes ora outorgados destinam-se exclusivamente na 
representação para o patrocínio de defesa e acompanhamento de processos e procedimentos, 
administrativo ou judicial, tendente à regularização fundiária e registral do imóvel urbano 
constituído de uma área de terras localizada nas proximidades dos Distritos de Mar e Sol e 
Juerana, em Ilhéus, Bahia, sobretudo no que diz respeito à retomada do mesmo em função de 
recente invasão promovida por terceiros.  
 

Ilhéus (BA), 26 de maio de 2026. 
 

_______________________________________________ 
Outorgante 

CARLOS MANOEL PEREIRA SILVA, brasileiro, divorciado, Advogado (OAB/BA 
– 18.121). CPF/MF: 132.145.435-04, residente e domiciliado na Rua Jacarandá, nº 375, 
ap. 1.004, Bairro São Francisco, Ilhéus, Bahia, CEP: 45655-092. 

BEL. ROBSON CAZAES DOS ANJOS, brasileiro, casado, Advogado inscrito na 
OAB/BA sob o nº 12.674, profissional com escritório localizado nos endereços 
impressos no rodapé deste instrumento. 
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Av. Conselheiro Luiz Viana, 654, Centro, Ed. GOE, 2º andar, sala 04, Eunápolis/BA. CEP 45820-130 
Av. Firmino Alves, 60, Ed. Módulo Center, 8º andar, sala 801, Centro, Itabuna/BA. CEP 45600-908 
(73) 98821-1035    
rcazaes@uol.com.br / robsoncazaes@gmail.com 

 
 

PROCURAÇÃO 
OUTORGANTE 

 

 

 

Pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui como seu bastante 
PROCURADOR: 

OUTORGADO 

 

 

Outorgando-lhe os poderes da cláusula ad judicia para o foro geral, e atuação em 
qualquer juízo, Instância ou Tribunal: 

Transigir, negociar débitos, desistir, firmar compromisso, receber e dar quitação, 
podendo praticar todos os atos necessários ao bom e fiel desempenho deste mandado, podendo 
ainda substabelecer com reservas.  

Fim específico: os poderes ora outorgados destinam-se exclusivamente na 
representação para o patrocínio de defesa e acompanhamento de processos e procedimentos, 
administrativo ou judicial, tendente à regularização fundiária e registral do imóvel urbano 
constituído de uma área de terras localizada nas proximidades dos Distritos de Mar e Sol e 
Juerana, em Ilhéus, Bahia, sobretudo no que diz respeito à retomada do mesmo em função de 
recente invasão promovida por terceiros.  
 

Ilhéus (BA), 26 de maio de 2026. 
 

_______________________________________________ 
Outorgante 

JOSÉ VIEIRA FILHO, brasileiro, separado judicialmente, comerciante, 
RG:1.120.484 – SSP/BA 
CPF: 108.147.445-91 
Endereço: Rua José Alves dos Reis, nº 203, Bairro Jardim Vitória, Ed. Palazzo Imperiale, 2º 
andar, ap. 202, Itabuna, Bahia. 

 

BEL. ROBSON CAZAES DOS ANJOS, brasileiro, casado, Advogado inscrito na 
OAB/BA sob o nº 12.674, profissional com escritório localizado nos endereços 
impressos no rodapé deste instrumento. 
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Vídeo da invasão

 

 

 

 Tipo de documento: Outros documentos

 Descrição do documento: Vídeo da invasão

 Id: 563590203

 Data da assinatura: 09/06/2026

 

 

 Atenção

 

 Por motivo técnico, este documento não pode ser adicionado à compilação selecionada pelo usuário. Todavia, seu conteúdo pode

ser acessado na página 'Detalhes do processo' na aba 'Processos', agrupador 'Documentos'.

 

 Motivo: O formato do arquivo é incompatível com PDF. Formato do arquivo: video/mp4

Num. 563590203 - Pág. 1
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ATENÇÃO: Pagável somente nos Bancos: Caixa Econômica Federal,
Bradesco e Banco do Brasil, em seus Agentes Bancários, Terminais
de Autoatendimento, Casas Lotéricas, Internet e Fone Fácil.

CONTRIBUINTE

ENDEREÇO

CARTÓRIO

OBSERVAÇÃO/FILIAÇÃO

COMPLEMENTAÇÃO DAJE Nº

Senhor caixa: não receber pagamento em cheque - não receber após o vencimento. DATA DE EMISSÃO

PAGÁVEL ATÉ

COMARCA

CÓDIGO DESTINO

NÚMERO DO ATO/PROCESSO

TIPO/NATUREZA DO ATO

CPF/CNPJ

QUANTIDADE DE ATOS

VALOR DO ATO

VALOR A PAGAR

CARLOS MANOEL PEREIRA SILVA

ILHÉUS

x

31/05/2026

26/05/2026

2411 - DISTRIBUIÇÃO - ILHÉUS - ILHÉUS - ILHÉUS

32100 - I - DAS CAUSAS EM GERAL E PROCESSOS DE COMPETÊNCIA

132.145.435-04

1

R$ 10.000,00

R$ 1.310,32

(esta última somente em caso de certidão cível/criminal)

Série

Nº

DAJE
Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial

036

389649

CIDADE

ILHÉUS

JUDICIAL EXTRAJUDICIAL

RESPONSÁVEL

DELEGATÁRIO
SERVIDOR
SUBSTITUTO

Emissor 9999

CUSTAS_JUDICIAIS R$1.303,77 - FUNSEG R$6,55

ILHÉUS

CONTRIBUINTE

ENDEREÇO

CARTÓRIO

OBSERVAÇÃO/FILIAÇÃO
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x
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132.145.435-04

1

R$ 10.000,00

R$ 1.310,32

(esta última somente em caso de certidão cível/criminal)

Série

Nº

DAJE
Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial

036

389649

CIDADE

ILHÉUS

JUDICIAL EXTRAJUDICIAL

RESPONSÁVEL

DELEGATÁRIO
SERVIDOR
SUBSTITUTO

Emissor 9999

CUSTAS_JUDICIAIS R$1.303,77 - FUNSEG R$6,55

ILHÉUS

CONTRIBUINTE

ENDEREÇO

CARTÓRIO

OBSERVAÇÃO/FILIAÇÃO

COMPLEMENTAÇÃO DAJE Nº

Senhor caixa: não receber pagamento em cheque - não receber após o vencimento. DATA DE EMISSÃO

PAGÁVEL ATÉ

COMARCA

CÓDIGO DESTINO

NÚMERO DO ATO/PROCESSO

TIPO/NATUREZA DO ATO

CPF/CNPJ

QUANTIDADE DE ATOS

VALOR DO ATO

VALOR A PAGAR

CARLOS MANOEL PEREIRA SILVA

ILHÉUS

x

31/05/2026

26/05/2026

2411 - DISTRIBUIÇÃO - ILHÉUS - ILHÉUS - ILHÉUS

32100 - I - DAS CAUSAS EM GERAL E PROCESSOS DE COMPETÊNCIA

132.145.435-04

1

R$ 10.000,00

R$ 1.310,32

(esta última somente em caso de certidão cível/criminal)

Série

Nº

DAJE
Documento de Arrecadação Judicial e Extrajudicial

036

389649

CIDADE

ILHÉUS

JUDICIAL EXTRAJUDICIAL

RESPONSÁVEL

DELEGATÁRIO
SERVIDOR
SUBSTITUTO

Emissor 9999

CUSTAS_JUDICIAIS R$1.303,77 - FUNSEG R$6,55

ILHÉUS

85890000013 1 10320409260 5 53199990363 4 89649241100 5
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Resultado DAJE

Detalhes do DAJE

DAJE 9999.036.389649 Data de emissão 26/05/2026 Hora de emissão 15:07:43

Valor da DAJE R$ 1.310,32 Quantidade DAJE 1 Data de vencimento 31/05/2026

Novo Código do
Cartório

2411 Denominação do Cartório DISTRIBUIÇÃO - ILHÉUS / ILHÉUS

Código do tipo do ato 32100 Valor do Ato R$ 1.310,32

Comarca ILHÉUS

Tipo de Daje DAJE PRINCIPAL

Descrição tipo do ato I - DAS CAUSAS EM GERAL E PROCESSOS DE COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Contribuinte CARLOS MANOEL PEREIRA SILVA

Endereço ILHÉUS

CPF / CNPJ 13214543504

Situação PAGO

Status Transferência NÃO HÁ TRANSFERÊNCIAS PARA ESTE DAJE.

Daje Bloqueado NÃO

Observação

Pagamentos DAJE Principal

Banco Agência Data do
pagamento

Valor
pago

Valor
declarado

Pag.
Primário

Código de Autentificação do
banco

Pag.
Transferido

CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL

2026 27/05/2026 R$
1.310,32

R$ 10.000,00 Sim 351401753394920260527 ---

Nova Consulta Impressão 2a via principal Pagamento PIX
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